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ANEXO VII 
(MINUTA PADRÃO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÕES) 

 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Contrato nº  
PI Nº  

 
Contrato celebrado entre a CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - CEASA/RS, 

sociedade de economia mista, vinculada à Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural do Estado do 

Rio Grande do Sul, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 92.983.147/0001-67, com sede na Avenida Fernando 

Ferrari, nº 1001, bairro Anchieta, em Porto Alegre/RS, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, e por seu Diretor Administrativo Financeiro, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATANTE, e xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ___, sita na Rua            n°        , bairro          , CEP 

 , em    , representada neste ato por   , inscrita no cadastro de pessoas 

físicas sob o nº   , doravante denominada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula 

Primeira - DO OBJETO. 

O presente Contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito 

abaixo, constante do Termo de (Nota explicativa: Dispensa ou Inexigibilidade, conforme o caso) de Licitação n°      

/    , com base no Art.     (Nota explicativa: 29 ou 30, conforme o caso), Inc. _ (Nota explicativa: conforme o caso), da 

Lei Federal n°. 13.303, de 30 de junho de 2016, regendo-se pela mesma lei, pelo Regulamento Interno das 

Licitações e Contratos da CEASA/RS pela Lei n°. 12.846, de 1º de agosto de 2013, pela Lei Complementar 

Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), pela 

Lei Estadual nº. 13.706, de 06 de abril de 2011, pela Lei Estadual nº. 11.389, de 25 de novembro de 1999, pelo 

Decreto Estadual nº. 42.250, de 19 de maio de 2003, pelo Decreto Estadual nº. 48.160, de 14 de julho de 2011, e 

suas alterações posteriores, assim como pelo Termo de Referência e demais documentos constantes no processo 

administrativo PI nº xxx e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos e responsabilidades das 

partes. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de  , que serão prestados nas 

condições e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência que se encontra no processo, 

independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço para o presente ajuste é de R$        (  ), constante da proposta, aceito 

pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente 

objeto. 

 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO 

3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de Recursos Próprios da CONTRATANTE. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 30 (trinta) dias mediante a apresentação de Nota Fiscal ou 

da Fatura pela CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados. 

4.1.1. As notas fiscais decorrentes desta contratação deverão ser faturadas somente entre os dias 01 e 20 

do mês corrente e entregues no mesmo mês da sua emissão, sob pena de devolução das mesmas. 

Ocorrendo entrega de bens ou execução de serviço finalizado nos últimos 10 dias do mês, deve ser 

faturado somente no mês seguinte, salvo se os bens ou os serviços decorrerem de solicitação 

prévia da própria CEASA/RS, devidamente justificada. 

4.2. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta e, nos casos em que a emissão 

for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas 

relativas à regularidade fiscal. 

4.2.1. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, será exigida 
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também certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual do Rio 

Grande do Sul independente da localização da sede ou filial CONTRATADA. 

4.3. A protocolização somente poderá ser feita após o cumprimento do objeto por parte da CONTRATADA. 
4.4. A liberação das faturas de pagamento por parte da CONTRATANTE fica condicionada à apresentação, pela 

CONTRATADA, de documentação fiscal correspondente à aquisição de bens e serviços relativos à execução do 

contrato, cujo prazo para dita exibição não deverá exceder a 30 (trinta) dias contados da data de suas 

emissões, conforme o preconizado pelo Decreto nº 36.117, de 03 de agosto de 1995. 

4.5. Haverá a retenção de todos os tributos nos quais a CONTRATANTE seja responsável tributário. 
4.6. A CONTRATANTE poderá reter do valor da fatura da CONTRATADA a importância devida, até a regularização 

de suas obrigações sociais, trabalhistas ou contratuais. 

4.7. O pagamento será efetuado por fornecimento efetivamente realizado e aceito. 

4.7.1. A glosa do pagamento durante a execução contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis, só 

deverá ocorrer quando a CONTRATADA: 

4.7.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar as atividades com a qualidade 

mínima exigida no contrato; ou 

4.7.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.8. Caso o objeto não seja fornecido fielmente e/ou apresente alguma incorreção será considerado como não 

aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização. 

4.9. Na fase da liquidação da despesa, deverá ser efetuada consulta ao CADIN/RS para fins de comprovação do 

cumprimento da relação contratual estabelecida nos termos do disposto no artigo 69, inciso IX, da Lei nº. 

13.303, de 30 de junho de 2016; 

4.9.1. Constatando-se situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao CADIN/RS, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 15 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. 

4.9.2. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE poderá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

5.1. Os valores não pagos na data do vencimento, serão acrescidos desde então, até a data do efetivo 

pagamento, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ‘pró-rata tempore 

die’. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

6.1. As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a ordem cronológica para 

cada fonte de recurso, terão um desconto por dia de antecipação sobre o valor do pagamento com base na 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da publicação da súmula do 

contrato no Diário Oficial do Estado. 

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade, de acordo com a 

fórmula abaixo: 

R = P0 x [(IPCAn / IPCA0)-1] 

Onde: 

R = parcela de reajuste; 

P0 = Preço inicial do contrato ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste; IPCAn = 

número do índice IPCA referente ao mês do reajuste; 

IPCA0 = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta, último reajuste. 

7.1.2. A aplicação de índices de reajustamento pela fórmula acima deverá ocorrer 

independentemente dos mesmos serem positivos ou negativos. 

7.1.3. O reajuste do valor contratual somente será admitido se o prazo de duração do contrato for 

superior a um ano em razão do próprio cronograma inicial ou por força de vicissitudes 

supervenientes não decorrentes de culpa da CONTRATADA, conforme estatuído na Lei nº 10.192, 
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de 2001. 

7.1.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS 

8.1. O prazo de vigência do presente contrato será de xxxx (xxxxx) dias, contados da data do aceite do Termo 

de Autorização de Compras. 

8.2. Os prazos acima poderão ser alterados, justificadamente e por acordo entre as partes, por meio de termo 

aditivo prévio, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 

econômico-financeiro, para o fim de concluir o objeto contratado, desde que ocorra algum dos seguintes 

motivos, devidamente autuados em processo: 

a) alteração do projeto ou especificações; 

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 

CONTRATANTE; 

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites previstos em lei; 

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATADA, inclusive quanto aos pagamentos 

previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato. 

8.3. A expedição do Termo de Autorização de Compras somente se efetivará a partir da publicação da súmula 

do contrato no Diário Oficial do Estado. 

8.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 

9. CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O objeto do presente contrato, se estiver de acordo com as especificações do Termo de Referência e 

deste instrumento, será recebido: 

a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

objeto com a especificação; 

b) definitivamente, pelo fiscal e pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

9.2. A aceitação do objeto não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, quantidade, qualidade ou 

técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, verificadas posteriormente. 

9.3. O objeto recusado será considerado como não entregue. 
9.4. Os custos de retirada e devolução dos materiais recusados, bem como quaisquer outras despesas 

decorrentes, correrão por conta da CONTRATADA. 

9.5. O objeto deverá ser entregue nos locais indicados no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, prestará 

garantia no valor correspondente a 5% do valor total deste contrato e terá seu valor atualizado nas 

mesmas condições nele estabelecidas. 

10.1.1. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por até 10 (dez) dias úteis a critério da 

CONTRATANTE. 

10.2. A garantia será liberada ou restituída após a execução do objeto da avença, conforme disposto no art. 70, § 4°, 

da Lei nº. 13.303/2016, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

10.3. Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional, quando devolvida, será atualizada 

monetariamente, conforme a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a contar da data do 

depósito até a da devolução. 

10.4. Em caso de apresentação de garantias nas modalidades fiança bancária ou seguro garantia, deverão ser 

emitidas através de agência cadastrada junto à Superintendência de Seguros Privados/SUSEP, ou instituição 

bancária registrada no Banco Central do Brasil/BACEN. 

10.5. O atraso na apresentação da garantia autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

10.6. Quando da abertura de processo para eventual aplicação de penalidade, a fiscalização do contrato deverá 

comunicar o fato à entidade garantidora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à 
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CONTRATADA, bem como as decisões finais da instância administrativa. 

10.7. A entidade garantidora não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

10.8. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de no mínimo 

3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

10.9. A perda da garantia em favor da CONTRATANTE, em decorrência de rescisão unilateral do contrato, far-

se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais 

sanções previstas no contrato. 

10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato; 

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 
10.11. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica no Banco do 

Estado do Rio Grande do Sul - BANRISUL, com atualização monetária. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à 

nova situação ou renovada, no ato da assinatura do termo aditivo, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

10.13. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do 

objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu 

preposto ou de quem em seu nome agir. 

10.14. A autorização contida no subitem 10.13 é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado 

o prazo recursal. 

10.15. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de 

rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

10.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 

da data em que for notificado. 

10.17. A garantia deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem 

deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo de objeto. 

10.18. A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

10.18.1. Caso fortuito ou força maior; 

10.18.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

10.18.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados 

pela CONTRATANTE; 

10.18.4. Atos ilícitos dolosos praticados por empregados da CONTRATANTE. 
10.19. Caberá à própria CONTRATANTE apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens 10.18.3 e 10.18.4, 

não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela CONTRATANTE. 

10.20. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela 

CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à entidade garantidora, no prazo de até 3 (três) meses após o 

término de vigência do contrato. 

10.21. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas 

nesta Cláusula. 

10.22. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, na 

forma do art. 76 da Lei federal nº 13.303/2016. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DOS MATERIAIS 

11.1. O prazo de garantia dos materiais, quanto a vícios ocultos e/ou defeitos da coisa, será de XXX  meses a 

contar da data da entrega, ficando a CONTRATADA responsável por todos os encargos decorrentes disto. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

12.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução parcial ou total. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Cumprir as especificações do objeto contidas no Termo de Referência, com a alocação dos empregados 
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necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

13.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista, e de qualificação técnica 

e econômico-financeira porventura exigidas para a assinatura do contrato; 

13.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em  parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os objetos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.5. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

13.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da 

execução do serviço objeto deste contrato; 

13.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, comerciais e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

CONTRATANTE; 

13.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto do contrato; 

13.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.10. Fornecer o objeto acompanhado de manuais, especificações e acessórios necessários a sua utilização, se 

houver, e prestar esclarecimentos e informações técnicas que venham a ser solicitadas; 

13.11.  [Se for o caso, outras obrigações específicas consideradas necessárias pela área gestora do contrato]. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidores designados para esse fim, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

14.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais; 

14.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 

objeto, fixando prazo para a sua correção; 

14.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do objeto, no prazo e condições estabelecidas 

neste contrato; 

14.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, nos termos 

da legislação vigente. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 

15.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim entendidas 

aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE; 

15.1.2. Multa: 

a) moratória de até 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

considerando que, caso a obra, o serviço ou o fornecimento seja concluído dentro do prazo 

inicialmente estabelecido no contrato, o valor da multa será devolvido após o recebimento 

provisório; 

b) moratória de até 0,05% por dia de atraso injustificado frente ao prazo final da obra, do serviço 

ou do fornecimento calculado sobre o valor total da contratação, subtraindo os valores já 

aplicados de multa nas parcelas anteriores; 

c) compensatória de até 1% calculado sobre o valor total da contratação pelo descumprimento de 

cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; pela execução em desacordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência; ou por agir com negligência na execução do 

objeto contratado; 

d) compensatória de até 5% calculado sobre o valor total da contratação pela inexecução parcial; 

e 

e) compensatória de até 10% calculado sobre o valor total da contratação pela inexecução total. 
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15.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

CEASA/RS, pelo prazo de até 2 (dois) anos, em consonância com as situações e os prazos abaixo 

indicados: 

a) por até 3 (três) meses, quando houver o descumprimento de cláusula contratual ou norma de 

legislação pertinente; pela execução em desacordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência; ou por agir com negligência na execução do objeto contratado; 

b) por até 6 (seis) meses, quando houver o cometimento reiterado de faltas na sua execução; ou 

pelo retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de fornecimento de bens ou de 

suas parcelas; 

c) por até 8 (oito) meses, quando houver a subcontratação do seu objeto, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, por forma não admitida no contrato; 

d) por até 1 (um) ano, quando houver o desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus 

superiores; ou der causa à inexecução parcial do contrato; 

e) por até 2 (dois) anos, pela paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento do bem, sem 

justa causa e prévia comunicação ao fiscal do contrato; pela entrega, como verdadeira ou perfeita, 

de mercadoria ou material falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso; 

praticar atos fraudulentos durante a execução do contrato ou cometer fraude fiscal; ou der causa 

à inexecução total do contrato. 

15.2. As penalidades decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladamente ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo da cobrança de perdas e 

danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual. 

15.3. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato. 

15.4. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação, podendo a 

CONTRATANTE descontá-la na sua totalidade da garantia. 

15.5. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada ou se não puder ser descontada desta, 

além da perda da garantia, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

15.6. A suspensão temporária poderá ensejar a rescisão imediata do contrato pelo Diretor Presidente, desde que 

justificado com base na gravidade da infração. 

15.7. A sanção de suspensão poderá também ser aplicada à CONTRATADA ou aos seus profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do contrato; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATADA em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

15.8. A aplicação de sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar danos, perdas ou prejuízos 

que a sua conduta venha a causar à CONTRATANTE. 

15.9. A sanção de suspensão leva à inclusão da CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores Impedidos de 

Licitar e Contratar – CFIL/RS. 

15.10. Autuado o processo administrativo sancionador, a CONTRATADA será notificada pela CONTRATANTE, 

através de ofício contendo a descrição sucinta dos fatos e as penalidades cabíveis, e terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para apresentação de defesa prévia, contados do recebimento do ofício. 

15.11. No prazo para apresentação da defesa prévia, caso a CONTRATADA concorde com as penalidades 

cabíveis, poderá optar em recolher a multa mencionada no ofício, encaminhando o comprovante de 

recolhimento para ser juntado ao processo. 

15.12. As notificações à CONTRATADA serão enviadas pelo correio, com Aviso de Recebimento, ou entregues à 

CONTRATADA mediante recibo, ou em caso de mudança de endereço ou recusa de recebimento, 

publicadas no Diário Oficial, quando começará a contar o prazo para manifestação. 

15.13. A decisão sobre a aplicação da penalidade será notificada à CONTRATADA por meio de ofício, concedendo-

lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do seu recebimento para interposição de recurso hierárquico, que 

terá efeito suspensivo. 
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15.14. O recurso não será conhecido pela contratante quando interposto: 

a) fora do prazo; 

b) por quem não seja legitimado; 

c) após exaurida a esfera administrativa. 
15.15. A decisão final será comunicada à CONTRATADA pelos mesmos meios referidos na subcláusula 15.10. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

16.1. Sem prejuízo das hipóteses e condições de extinção dos contratos previstas no direito privado, a 

contratação poderá ser rescindida unilateralmente nas seguintes hipóteses: 

a) pelo descumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) pela lentidão do seu cumprimento, caso comprovada a impossibilidade da conclusão da obra, do 

serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) pelo atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

e) pela paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação; 

f) pela subcontratação total ou parcial do seu objeto, não admitidas neste contrato; 

g) pela cessão ou transferência, total ou parcial, das obrigações da CONTRATADA à outrem; 

h) pela associação da CONTRATADA com outrem, a fusão, cisão, incorporação, a alteração social ou a 

modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, salvo se não houver prejuízo à execução do 

contrato e aos princípios da administração pública, se forem mantidas as mesmas condições 

estabelecidas no contrato original e se forem mantidos os requisitos de habilitação; 

i) pelo desatendimento das determinações regulares do fiscal e do gestor do contrato, assim como 

as de seus delegados e superiores; 

j) pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio pela 

fiscalização; 

k) pela decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

l) pela dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

m) por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pelo Diretor da área gestora do contrato, ratificada pelo Diretor Presidente, e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato; 

n) salvo nas hipóteses em que decorrer de ato ou fato do qual tenha praticado, participado ou contribuído a 

CONTRATADA, assim como em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, a suspensão da execução do contrato, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA até 

que seja normalizada a situação; 

o) salvo nas hipóteses indicadas na alínea “n”, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 

devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, 

já recebidos ou executados, ou a interrupção por mora da CONTRATANTE em cumprir obrigação de 

fazer a ela atribuída pelo contrato pelo mesmo prazo, assegurado à CONTRATADA o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

p) pela não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto; 

q) pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

r) pelo descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

16.2. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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c) Indenizações e multas. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES 

17.1. É vedado à CONTRATADA: 

17.1.1. Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; 

17.1.2. Interromper a execução do objeto sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei ou neste contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 81 da Lei Federal nº. 13.303/2016. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO GESTOR E FISCAL 

19.1. O Gestor e Fiscal do contrato decorrente deste contrato serão designados pelo Diretor Presidente através de 

Ato de Designação formal. 

19.2. O Ato de Designação fará parte integrante deste contrato, bem como suas alterações posteriores. 
19.3. O Ato de Designação passa a ter validade após a publicação da Súmula do Contrato no Diário Oficial do Estado. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

20.1. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei nº. 13.303/2016, pelo 

Regulamento Interno das Licitações e Contratos da CEASA/RS, nas demais normas de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS ANEXOS 

21.1. Os anexos abaixo fazem parte deste contrato: 

I. Termo de Referência; 

II. Proposta da CONTRATADA; 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

22.1. É vedada a subcontratação do objeto contratado, no todo ou em parte. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

23.1. As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos 

(em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, 

administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 

contratados. 

23.2. Adicionalmente, cada uma das Partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um 

código de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a cumprir fielmente. 

23.3. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, 

a CONTRATADA deverá seguir, na íntegra, todo o disposto no código de ética e conduta da 

CONTRATANTE e, ambas as partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos 

neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:  

23.3.1. não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 

negócios ilicitamente e  

23.3.2. adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, 

com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus 

sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

23.4. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 

unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

24.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste contrato, tal fato não 

significa liberação ou desoneração a qualquer delas. 

24.2. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui estipuladas 

estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pela CONTRATADA. 

24.3. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo órgão ou entidade competente, nos termos da Lei nº 

10.697/1996, regulamentada pelo Decreto nº 36.888/1996. 

24.4. O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula. 
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25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca 

de Porto Alegre/RS – Justiça Estadual. 

25.2. E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato, em 02 (duas) vias de 

iguais teor e forma, na presença de 02 (duas)testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 
 

Porto Alegre/RS, .......... de.......................................... de 20..... 
 
 

 

______________________________                            ______________________________ 

              CONTRATANTE                                                               CONTRATANTE                                                        

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

   Diretor Presidente CEASA/RS                               Diretor Adm. Financeiro  – CEASA/RS 

 

 

______________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
TESTEMUNHAS: 
 
Assinatura:_____________________                 Assinatura:_____________________     
Nome:_________________________                Nome: ________________________ 
CPF: _________________________                 CPF: _________________________ 

 


